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Pressionado pela gran-
de mobilização nacional 
dos servidores do Judiciá-
rio Federal e pelo próprio 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), governo vê-se obri-
gado a recuar nos cortes 
que fez no Orçamento e 
enviou correção que ga-
rante R$ 8 bilhões desti-
nados aos reajustes do 
funcionalismo e dos mi-
nistros. Agora, o próximo 
passo da categoria é lu-
tar para garantir a vota-
ção do PL 6.613/2009 no 
Congresso que vai anali-
sar e votar o Orçamento 
para 2012. Os servidores 
terão que aprofundar as 
discussões por local de 
trabalho para a constru-
ção de uma  greve forte 
pela aprovação do PCS.

“A informação do envio 
dos recursos destinados ao 
nosso PCS no Orçamento 
da União é uma grande 
vitória. Mas não podemos 
esmorecer. Temos que 

continuar mobilizados e na 
luta. Agora vem uma nova 
etapa que é a votação no 
Congresso. Só com uma 
greve forte e organizada 
vamos fazer os parlamenta-
res aprovarem nosso PCS”, 
alerta o dirigente sindical 
Roberto Ponciano.

O corte no Orçamen-
to havia causado grande 
mal-estar entre os poderes 
Judiciário e Executivo. Ini-
cialmente, a proposta or-
çamentária seguira sem a 
destinação de recursos que 
contemplavam o reajuste 
dos servidores da Justiça 
Federal. O presidente do 
STF, ministro Cezar Peluso, 
chegou a classificar como 
um “equívoco” do governo 
o fato de não ter garanti-
do os recursos necessários. 
Segundo ele, a presidenta 
deveria ter encaminhado 
integralmente a contabi-
lidade recebida de suas 
mãos há um mês.

No dia 31 de agosto, a 

Ministra Miriam Belchior entrega ao 
Senado adendo com reajuste para o Judiciário

A ministra do Planejamento, Miriam Belchior, entregou, 
na sexta-feira, 2 de setembro, no Senado a mensagem 
avisando do adendo ao Projeto de Lei do Orçamento, 
incluindo o reajuste salarial do Judiciário e dos servidores 
do Ministério Público Federal. No texto original, entregue 
na quarta-feira, 28 de agosto, aos presidentes do Senado, 
José Sarney (PMDB-AP) e da Câmara, Marco Maia (PT-RS), 
não havia a previsão do reajuste salarial de 56% dos 
servidores do Judiciário e de 14,79% para os ministros 
do Supremo. No início de agosto, o STF encaminhou à 
Presidência da República proposta orçamentária 
de R$ 614 milhões, sendo R$ 103 milhões referentes 
aos aumentos salariais de ministros e servidores

ministra do Planejamento, 
Miriam Belchior, entregou 
aos presidentes do Senado, 
José Sarney (PMDB-AP) e da 
Câmara, Marco Maia (PT-
-RS) o Projeto de Lei Orça-
mentária Anual de 2012. A 
peça não contemplava o re-
ajuste dos servidores do Po-
der Judiciário, nem o Plano 
de Cargos e Salários, pre-
vistos na proposta enviada 
pelo Supremo ao Executivo.

Mas o que pesou na rea-
lidade foi a disposição que 
a categoria tem demons-
trado em continuar lutando 
para conseguir o reajuste. 
Na Reunião Ampliada da 
Fenajufe, em 25 de agosto, 
um calendário de atividades 
foi aprovado para manter 
os servidores mobilizados e 
intensificar a luta pela apro-
vação do PL 6613.

De acordo com o que foi 
aprovado pela maioria dos 
delegados, o dia 14 de se-
tembro será o Dia Nacional 
de Lutas. Sindicatos vão en-

viar representantes a Bra-
sília para pressionar os 
deputados da Comissão 
de Finanças e Tributação 
(CFT) a votarem PCS4. 
De 15 a 17 de setembro 
rodadas de assembleias 
ocorrerão em todo o País 
para discutir a possibili-
dade de uma nova greve 
por tempo indetermina-
do, caso não tenha ha-
vido qualquer avanço na 
tramitação do PCS4.

A proposta de orçamen-
to do STF para 2012 fora 
aprovada em reunião 
administrativa no 3 de 
agosto. Além de recursos 
para aumento no salário 
dos ministros e dos ser-
vidores, o orçamento do 
Supremo inclui obras e 
projetos, como a cons-
trução de um prédio de 
3 mil metros quadrados  
para abrigar a TV Justiça.

Fonte: Agência Brasil e 
Imprensa da Fenajufe.




